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CAPÍTULO 9

ECONOMIA POLÍTICA IMPORTA PARA PROTEÇÃO SOCIAL 
Mercado de trabalho e direitos trabalhistas  

sob risco, o que temos de saber?

Mario Marcos Sampaio Rodarte

Alysson Quirino Siffert

Diogo Oliveira Santos

Objetivos do capítulo

1.	 Refletir sobre como a riqueza é gerada e distribuída na economia.
2.	 Pensar em como a pobreza surge e como ela pode ser contida.
3.	 Entender como os direitos trabalhistas tornam a sociedade mais justa.
4.	 Refletir sobre como o Brasil adotou os direitos trabalhistas.
5.	 Entender como e por que os direitos trabalhistas no Brasil não avançam e, pelo 

contrário, estão sob risco.

Introdução

Último país do continente americano a abolir a escravidão, instituição que 
cerceava a liberdade de forma extrema e negava direitos mais elementares 
aos produtores, o Brasil chegou atrasado na disponibilização de direitos reque-
ridos e conquistados por outros trabalhadores no mundo, pelo apego da elite 
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econômica e política às condições anteriores que garantiam a ela, injustamente, 
uma porção maior do bolo da riqueza gerada no país. De lá pra cá, vários direitos 
foram conquistados, mas o fato de o país se manter como um dos primeiros nos 
ranques de desigualdade de distribuição de riqueza sugere que os desafios ainda 
persistem.

A história brasileira do século XX nos apresenta que os direitos trabalhistas 
atualmente usufruídos pelos brasileiros não foram facilmente conquistados. Estes 
foram produtos de lutas entre Capital e Trabalho, mediadas pelo Estado. A Cons-
tituição Federal de 1988 foi um marco histórico nesse processo de lutas sociais e, 
sob vários aspectos, os direitos trabalhistas atingiram o seu zênite. Nos últimos 
anos, verificou-se reversão da tendência de ampliação dos direitos e aumento da 
precarização das condições de trabalho, embora não de forma linear e contínua.

Antes de tratar do caso brasileiro, primeiramente este capítulo volta-se a apre-
sentar alguns elementos da economia política, para a compreensão da forma pela 
qual a riqueza (ou seja, a soma de tudo que é produzido no país em termos de 
produtos e serviços) é gerada numa economia de mercado. Em seguida, discute-se 
como a mesma riqueza, pela mesma lógica de mercado, é apropriada, de forma 
desigual, pelos diferentes segmentos da nossa sociedade, originando, assim, sua 
irmã gêmea, porém tão distinta, a pobreza.

Além de não condizer com o ideal de estética de sociedade almejado por 
muitos, a desigualdade social crescente produzida pelos mecanismos de mercado 
pode ser disruptiva e arruinar o próprio processo de crescimento econômico, 
gerando crises, como foi a Grande Depressão, de 1930. Este é o tema do terceiro 
item: os caminhos buscados através do Estado para a mitigação dos males da 
pobreza. Mediando as lutas entre capital e trabalho, o Estado, procurando atender 
algumas reivindicações de trabalhadores, atuou no sentido de criar direitos traba-
lhistas, contribuindo, assim, para a diminuição da desigualdade e para o próprio 
bom andamento da economia, o que propiciou a Era de Ouro do Capitalismo (no 
Pós-Segunda Guerra até fins da década de 1960). Mais adiante neste capítulo é 
feito um relato de como isso se deu no caso brasileiro.

A crise de acumulação (com a queda do lucro nas nações mais ricas e com mais 
direitos trabalhistas) que se eclodiu a partir de meados da década de 1970 rompeu 
com a relativa harmonia entre capital e trabalho de quase três décadas e o Estado 
de Bem-estar Social que tinha-se forjado no pós-1930 passa a ser questionado 
pelo Neoliberalismo. No Brasil, isso só viria a predominar na agenda política, 
com força, a partir da década de 1990, o que também é tratado mais adiante, em 
um texto que lista as principais perdas de direitos no período mais recente. Os 
desafios atuais para a defesa dos direitos trabalhistas são discutidos nas conside-
rações finais.
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Mais ricos? Sim! Mais inseguros e preocupados? Também! 
O que nos diz a Economia Política sobre a produção 
combinada de riqueza e pobreza

Segundo institutos de pesquisa, o desemprego e a inflação costumam dispu-
tar a razão da primeira e da segunda preocupação da sociedade, sobretudo em 
momentos de crise – até mesmo entre países centrais, com mercados de trabalho 
consolidados. O que faz esses itens de preocupação superarem questões também 
importantes, tais como educação, saúde, segurança e habitação? Uma resposta 
possível a essa questão diz respeito ao caráter premente do acesso ao trabalho 
como elemento de sobrevivência e inserção social.

Existe hoje um curioso paradoxo na economia: o Produto Interno Bruto (PIB) 
mundial (soma das riquezas produzidas) nunca foi tão alto quanto agora; contudo, 
a insegurança econômica da população se mantém elevada. O que estaria por trás 
disso? Primeiramente, pode-se atribuir o quadro atual de prosperidade como um 
resultante do círculo virtuoso do crescimento concebido por Adam Smith no livro 
A Riqueza das Nações (1986), que inaugura a Economia como ciência moderna 
(Figura 1). Nessa perspectiva, a crescente divisão do trabalho (entre trabalhado-
res, empresas e países) promove aumento da produtividade (via inovação tecnoló-
gica e de processos produtivos). A ampliação do produto resultante disso, por sua 
vez, permite gerar aumento do investimento, pelo aumento do estoque de capital, 
o que impacta positivamente no mercado de trabalho, aumentando as contra-
tações de trabalhadores, ampliando salários e, com isso, ampliando o mercado 
consumidor. Com os mercados ampliados, abre-se possibilidade para acentuar 
a divisão do trabalho na sociedade, dando início a mais um ciclo no espiral de 
crescimento da riqueza das nações.

Figura 1 – A espiral smithiana de crescimento na riqueza das nações 
(ou… como nós nos tornamos cada vez mais ricos!)

Divisão do trabalho, 
gerando aumento de 

produtividade e 
aumento do capital

Aumento do 
emprego produtivo 

e dos salários

Aumento do PIB 
(aumento dos mercados)

Fonte: elaborado pelos autores.
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Dessa forma, conclui-se que o maior responsável pela riqueza das nações é a 
divisão do trabalho. Hoje, no Brasil, o setor primário (responsável pela produ-
ção de alimentos) absorve não mais do que cerca de 10% do total de pessoas 
no mercado de trabalho, ao contrário do que ocorria num passado não muito 
distante, quando a maior parte da população se dedicava às atividades agropas-
toris. A liberalização da maior parte dos trabalhadores da agricultura para os 
demais setores só foi possível porque, com a introdução do modelo capitalista de 
produção, as pessoas substituíram o conjunto de conhecimentos que lhes dariam 
condições de viverem sozinhas (de caça, pesca, extrativismo etc.) ou em comuni-
dades por outro conjunto de conhecimentos, conhecimentos especializados, de 
um determinado trabalho entre tantos outros criados pela divisão do trabalho que 
veio com o capitalismo. Isso as tornou aptas, em tese, a se integrarem produtiva-
mente na economia moderna e extraírem dela a parte que lhes caberia da riqueza 
produzida, muito maior do que a obtida em uma sociedade tradicional, com pouca 
ou nenhuma divisão do trabalho.

Mais de meio século após A Riqueza das Nações ter sido publicada, a revolução 
industrial na Inglaterra já seguia adiantada na sua segunda fase, e Marx pôde 
estudar com mais minúcias como ocorria o processo de ampliação da divisão do 
trabalho e do aumento da produtividade, sob a ordem econômica capitalista. O 
elemento de crítica na análise de Marx (1983) que subverte o cenário de prosperi-
dade crescente de Adam Smith (1986) pode ser visualizado na Figura 2. Em breves 
palavras, a concorrência entre agentes capitalistas de um mesmo segmento produ-
tivo estimula, continuamente, o surgimento de novas tecnologias (pela criação de 
novas máquinas) que ampliam as forças produtivas do capital. Um dos efeitos da 
modernização das empresas, contudo, é o desemprego de parte dos trabalhado-
res, que geram e engrossam o chamado exército industrial de reserva. Além do 
mal-estar social gerado pelo desemprego, o excedente de trabalhadores atua no 
sentido de diminuir o poder de barganha dos trabalhadores nas negociações sala-
riais, no sentido de manter os salários baixos, próximo do nível de subsistência.
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Figura 2 – A espiral marxiana de produção de riqueza e pobreza 
(ou… como nós nos tornamos cada vez mais tristes!)

Inovação 
tecnológica

Aumento do 
produto e do 
desemprego

Concorrência 
intercapitalista

Redução dos 
salários no nível 
de subsistência

Fonte: elaborado pelos autores.

Deixado à própria sorte, o modo de produção capitalista gera, a um só tempo, 
pelas forças imanentes a ele, riqueza (de poucos) e pobreza (de muitos). Uma das 
mais importantes consequências disso é que, ao contrário do predito por Adam 
Smith (1986), na abordagem marxiana o sistema econômico capitalista é disrup-
tivo e tende a gerar crises econômicas de tempos em tempos, com agravamento 
do desemprego. Longe de ser uma fatalidade, a crise é a forma como o capital se 
recompõe e segue seu curso de acumulação e concentração infinita. No período 
anterior à crise, é comum se observar uma acirrada concorrência dos agentes 
capitalistas, o que gera aumento de produção, diminuição do desemprego, e salá-
rios mais elevados (pela disputa entre capitalistas pelos trabalhadores disponí-
veis). Contudo, a própria concorrência entre capitalistas torna os lucros menores. 
A elevada capacidade de produção do sistema desencadeia, então, uma crise de 
superacumulação, isto é, altos investimentos em máquinas, equipamentos e novas 
unidades produtivas que antes eram adequados às expectativas de lucros passam 
a ser excessivos, o que leva a uma interrupção das decisões individuais e autô-
nomas de investir e, consequentemente, à crise. No desenvolvimento da crise, os 
agentes capitalistas mais fracos entram em bancarrota e a contração da produção 
agrava o desemprego. Saem incólumes do processo de crise, em geral, apenas os 
capitalistas maiores e os mais inovadores. A eliminação de parte dos capitalistas 
abre espaço para um novo aumento dos investimentos, e, assim, as margens de 
lucro do grande capital são recuperadas e o desemprego diminui, mas não desa-
parece por completo.

Vê-se aqui, que Adam Smith explica a crescente produção de riqueza, sob a 
orquestração da mão invisível do mercado, com consequente aumento progres-
sivo do padrão de vida da população. A objeção principal de Marx é que essa 
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ampliação da riqueza não se dá com distribuição de renda. Pelo contrário, uma 
vez desregulada, a mão invisível golpearia parte expressiva da classe produtiva 
com o porrete do desemprego e da fome, ao mesmo tempo que canalizaria parcela 
crescente da riqueza para um segmento diminuto da sociedade, os detentores do 
capital. A revolução seria o caminho apontando por Marx para a implantação 
de uma outra sociedade que conciliasse a produtividade do capitalismo sem a 
sua tendência inerente à desigualdade. O mundo ocidental, porém, optou pela 
reforma do capitalismo, tendo o Estado um papel primordial na regulação da 
economia de mercado e estipulando direitos trabalhistas, tema da próxima seção.

A criação do salário mínimo  
e do Estado de Bem-estar Social

“Entre os fortes e fracos, entre ricos e pobres,
entre senhor e servo,

é a liberdade que oprime e a lei que liberta.”

Lacordaire (1848).

A frase popular, acima, de Henri Dominique Lacordaire, dita no século XIX, 
parece aplicar-se plenamente para a regulação do mercado de trabalho para 
mitigar os efeitos perversos da lógica capitalista sobre a qualidade de vida dos 
trabalhadores. Enquanto Marx escrevia O Capital, a industrialização se acelerava, 
sobretudo, nos Estados Unidos, na Alemanha e na Inglaterra, pelos idos da década 
de 1870. O modelo abstrato marxiano encontrava amparo no mundo empírico, 
pois o capital estava se concentrando, aumentando seu poder econômico. Para 
completar, havia a sensação difusa de que o crescimento da produtividade do 
trabalho, com as inovações, não estava resultando em aumentos proporcionais de 
salários e, de fato, eles se mantinham muito baixos, em especial, nos segmentos 
produtivos mais tradicionais.

A tendência de desequilíbrio do poder de barganha entre capital e trabalho foi 
contida com a implantação de leis de salário mínimo em alguns países, a começar 
pela Austrália, entre final do século XIX e início do século XX, onde já se podia 
ler no conteúdo do texto normativo, a necessidade de o trabalhador e sua famí-
lia ter um padrão de vida mínimo. Em alguns países, como o México, em 1917, o 
salário mínimo teria sido implantado como resultado de movimentos revolucio-
nários (DIEESE, 2010). Por pressão dos movimentos sindicais em expansão, outros 
itens relativos à qualidade do trabalho foram sendo atendidos, como a redução 
da jornada de trabalho.
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Figura 3 – Banner exibindo o lema de Robert Owen, defendendo a 
jornada de oito horas

Fonte: autor desconhecido. Retirado de Wikimedia Commons (2008).

Mas as transformações reformistas iniciais não foram suficientes e pode-se 
dizer que o mundo teve de passar por duas guerras mundiais e uma grande crise 
econômica no período de trégua (a Grande Depressão de 1929) para que houvesse 
a criação de uma nova ordem mundial. Internamente aos Estados, estabeleceu-se 
um pacto social conhecido como Estado de Bem-estar Social (ESPING-ANDERSEN, 
1991). Assim, foram criadas políticas públicas e todo um aparato de pensa-
mento econômico, conhecido como keynesianismo, na esfera estatal, e também o 
fordismo, na esfera das empresas, para que a produção em massa fosse absorvida 
pelo consumo de massa. Nesta nova equação econômica, os salários deixavam de 
ser vistos apenas como item de custo e tornaram-se um poderoso elemento da 
demanda dos países.

Na equação social, os direitos sociais se consolidaram e a solidariedade social 
foi inserida no campo político nos 30 anos gloriosos dos estados de bem-estar 
social. Nesse contexto, muitas foram as conquistas. Por exemplo, a redução da 
jornada de trabalho passou a ser pensada como necessária para converter os 
trabalhadores em consumidores, no seu tempo de lazer: daí as 8 horas de traba-
lho, 8 de descanso e 8 de lazer, defendida por Robert Owen em 1817, passou a 
constar como pauta na origem da Organização Internacional do Trabalho (OIT), 
um século depois, e se propagou progressivamente pelos países a partir de então. 
Os resultados distintos em diferentes países se deram pela forma como os confli-
tos distributivos, que opuseram a esquerda e a direita, transcorreram em cada 
sistema político e, fortemente, pela capacidade de mobilização e pressão da classe 
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trabalhadora a partir dos movimentos sindicais que se converteram em força 
política dentro dos parlamentos (ESPING-ANDERSEN, 1991).

Essas transformações ocorridas no século XX foram entendidas por Thomas 
Marshall (1967) como a etapa final para a formação moderna da ideia de cidada-
nia. Segundo o autor, a construção da cidadania foi duramente conquistada na 
história ocidental e composta de três pilares-etapas, os direitos civis, obtidos no 
século XVIII (com a Revolução Francesa e outros episódios históricos), os direi-
tos políticos (reconhecidos, sobretudo, no século XIX) e os direitos sociais, mais 
recentemente conquistados, no século XX, sobretudo no pós-Segunda Guerra, com 
a montagem ou o fortalecimento do estado do bem-estar social nos países capi-
talistas centrais. Ele construiu sua teoria com base no caso inglês, e se sabe que 
essa ordem não é encontrada em todos os países, a começar pelo caso brasileiro, 
em que a expansão do status de cidadania via direitos sociais foi uma das formas 
de legitimação de Vargas em seu arroubo ditatorial.

Dessa forma, se o capitalismo (deixado à própria sorte, na visão marxiana) é 
um sistema da desigualdade, a implantação da cidadania seria, na tese de Thomas 
Marshall, o status básico da igualdade que possibilitaria à sociedade conviver com 
os efeitos perversos da concentração, mantendo, apenas, o aspecto mais positivo 
do capitalismo: o aumento da riqueza. É claro que entre essa tese, eivada de idea-
lismo jurídico, e a realidade concreta das pessoas, existe um abismo que é encur-
tado ou alargado de acordo com os ritmos e os rumos efetivos das lutas sociais e 
das correlações de forças políticas.

Dos IAPs e da CLT à Constituição Federal de 1988:  
como se deu o incremento de direitos trabalhistas  
no Brasil? Um breve retrospecto

O caso brasileiro e, no fim, o ocaso brasileiro

O Brasil, que tinha uma inserção periférica na economia mundial, como país 
primário exportador para as nações industriais, colocava-se entre os países mais 
pobres do mundo no início do século XX (SOUZA, 2018). Os impactos da Grande 
Depressão de 1929, sobretudo a queda vertiginosa do preço do café no comércio 
internacional, exigiram mudanças na relação entre Estado e economia no país, 
abrindo oportunidade para que houvesse grandes transformações políticas e 
econômicas, começando pela ruptura que levou Getúlio Vargas à presidência da 
República.

No âmbito econômico, pode-se dizer que a busca por enfrentar os gargalos 
econômicos trazidos pela crise dos anos 1930 e pela Segunda Guerra Mundial nos 
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países periféricos e, de modo geral, o entendimento da importância do papel do 
Estado na economia, promovendo as mudanças que as empresas privadas espon-
taneamente não teriam interesse em realizar, foi a base para que surgisse novas 
ideias econômicas na América Latina e no Brasil, em particular, que passaram a 
ser conhecidas como Nacional-Desenvolvimentismo. Tais ideias foram defendidas 
pela Comissão Econômica para a América Latina e Caribe (CEPAL), criada em 
1948, sendo o braço institucional da Organização das Nações Unidas (ONU) para 
assessoramento econômico dos países da América Latina. Em linhas gerais, a nova 
orientação era de que esses países deveriam conscientemente alterar sua estru-
tura econômica, passando de primário-exportador para industrial. Para tanto, a 
ação do Estado se fazia muito necessária, através de várias políticas. Partindo da 
perspectiva keynesiana, o mercado interno seria essencial para manter o processo 
de industrialização por substituição de importações e, para que isso ocorresse, o 
salário, muito baixo, deveria aumentar.

Tal como no plano internacional, no Brasil, atendendo as reivindicações 
mostradas em movimentos de greve e outros, de uma classe trabalhadora, ainda 
que incipiente, os direitos dos trabalhadores passaram a constar na agenda de 
governo. No âmbito social, pode-se dizer que os direitos sociais se iniciam no 
Brasil em 1923, com a Lei Eloy Chaves, por meio da qual o Estado obriga as empre-
sas a abrirem Caixas de Aposentadorias e Pensões (CAP) para seus empregados. No 
entanto, políticas mais robustas são introduzidas no governo ditatorial de Getúlio 
Vargas, a partir de 1933, quando foram criados os Institutos de Aposentadoria e 
Pensão (IAP), estes sim, públicos. Foi no contexto de criação desses institutos que 
Vargas criou, também, a Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), em 1943. Toda a 
proteção social criada era voltada para o mundo do trabalho, sendo que o restante 
da população não contava com nenhuma proteção. E mais, a proteção dos IAPs 
só se estendia àqueles trabalhadores formais cujas profissões eram reconhecidas 
por lei. Também para o segmento formalizado houve a criação do salário mínimo, 
em 1938.1

Apesar do sucesso do Nacional-Desenvolvimentismo entre 1930 e 1980 de fazer 
com que o Brasil fosse, ao lado do Japão, um dos países que mais cresceram no 
período (o que pode ser observado pelo crescimento do PIB per capita (Gráfico 
1), a evolução do poder de compra do salário mínimo durante o período e anos 
recentes mostra a resistência das classes dominantes brasileiras e as dificuldades 
de funcionamento do capitalismo no país em combinar o crescimento econômico 
com a desconcentração de renda, o que, entre outros pontos, poderia dotar o país 
de sustentação duradoura para seu crescimento econômico.

1	 Pode-se considerar o alcance desta política admitindo o postulado da Escola Clássica (quer pela Lei Férrea dos 
Salários de Ricardo, quer pela crítica de Marx) de que o livre jogo das forças de mercado atuaria no sentido 
de manter o salário médio no nível de subsistência dos trabalhadores. Algumas medidas (como férias, décimo 
terceiro salário, aposentadoria) iriam então, no sentido de aumentar seu componente indireto, de forma 
que, o trabalhador pudesse ter mais recursos que o mero nível de subsistência. Ademais esse salário indireto 
poderia ser uma poupança pública que financiaria os projetos nacionais de industrialização.
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Gráfico 1 – Evolução do PIB per capita e Salário Mínimo real, Brasil, 
1940–2020

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados do IPEADATA.

Pensando na valorização do salário mínimo e no efeito protetivo da renda 
do trabalho, observamos (Tabela 1) que o poder aquisitivo do salário mínimo já 
foi maior nos anos do segundo governo de Getúlio Vargas e atingiu o seu valor 
máximo no período de Juscelino Kubitscheck (JK). Sofreu forte corrosão durante 
a Ditadura Militar e pela forte inflação dos anos 1980 e primeira metade dos 1990. 
A partir da estabilização do governo Fernando Henrique Cardoso (FHC), o poder 
de compra do salário mínimo passou a ser lentamente recuperado e ganhou mais 
dinamismo com a política de valorização em 2007, com o governo de Luiz Inácio 
Lula da Silva (Lula), quando se determinou que, a cada ano, houvesse recompo-
sição da inflação e ganho real relativo ao aumento do PIB. Mesmo assim, o valor 
do salário mínimo atual ainda é incapaz de atender aos preceitos constitucionais, 
segundo os quais o salário mínimo deveria ser suficiente para o sustento básico de 
uma família padrão, quanto às necessidades alimentares, de habitação, educação, 
vestuário, transporte e lazer. Pela estimativa recente, o salário mínimo necessário 
para tanto seria pouco acima de R$ 5 mil (Tabela 1).

Este último parágrafo precisa ser lido também a partir do que esses processos 
impactam na pobreza, na proteção das famílias e dos trabalhadores, ou seja, nos 
ajuda a pensar em proteção social pela renda do trabalho e suas consequências. 
Por exemplo, se em 1995, quando o Índice de Gini atingia o maior nível (apon-
tando maior desigualdade), o salário mínimo encontrava-se mais desvalorizado 
(12% do Salário Mínimo Necessário [SMN], para cumprir o preceito constitucio-
nal); o oposto aconteceu em 2014, quando o Gini estava no menor nível e o salário 
mínimo estava mais valorizado (24,8% do SMN), o que sugere ser o salário mínimo 
um importante instrumento de diminuição da desigualdade. Reforça a ideia da 
precariedade atual do mercado de trabalho, o fato de o rendimento médio do 
trabalho (seja formal, seja informal), em diferentes períodos, ser sempre inferior 
ao SMN, e precariedade do trabalho significa menos proteção.
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Tabela 1 – Índice de Gini, salário mínimo e rendimentos reais do 
trabalho

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados de IPEADATA, DIEESE, PED-RMSP.

Nota: (1) Índice de Gini pode ir de 0 (igualdade perfeita) à 1 (extrema desigualdade); (2) 
Salário mínimo a preços de out./21; (3) Salário Mínimo Necessário a preços de out./21; (4) 
Rendimentos a preços de out./21, obtidos pela Pesquisa de Emprego e Desemprego da Região 
Metropolitana de São Paulo (RMSP); (-) Dados não disponíveis/inexistentes.

O que está por trás dos ataques aos direitos dos trabalhadores 
antes garantidos pela CLT e pela Constituição Federal de 1988?

Pode-se considerar a Constituição Federal de 1988 como o último suspiro do 
Nacional Desenvolvimentismo. Em linhas gerais, a Carta Magna, além de definir 
o poder aquisitivo do salário mínimo, estipulou a redução da jornada de trabalho 
(de 48 horas semanais para 44 horas), direito ao trabalho e controle das taxas 
de juros, numa intenção clara de conformar uma economia mais produtivista 
e menos financeirizada. Assim, o direito de todo cidadão ao trabalho2 aparece 
na Constituição como um dos princípios norteadores dos rumos da economia. 
Implica dizer com isso, que independentemente da orientação político-ideológica 
dos governos a manutenção do nível de pleno emprego, ou algo próximo disso, 
deveria ser observada a partir de então.

Na impossibilidade de eliminar por completo o desemprego, a manutenção de 
uma taxa de desemprego baixa, dita como de pleno emprego (em geral, inferior 
a 5% da força de trabalho) é um dos indicadores chave para sinalizar maior nível 
de bem-estar social e, ao mesmo tempo, a efetividade do país em otimizar uma 
das três fontes de riquezas nacionais: o trabalho (ao lado do capital e dos recursos 
naturais).

2	 “Toda pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a condições justas e favoráveis de trabalho 
e à proteção contra o desemprego” (BRASIL, 1988, art. 7º, XXII).
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A análise da evolução do mercado de trabalho pelas principais pesquisas sobre 
o tema no Brasil nessas três últimas décadas mostra, contudo, que na maior parte 
do tempo, o nível de desemprego esteve longe do preceito constitucional do pleno 
emprego (Gráfi co 2). O mercado de trabalho é uma esfera da vida econômica e 
social em que se refl etem as características estruturais da economia do país, a fase 
do ciclo econômico em curso, se crescimento ou crise, e, por fi m, o poder de capi-
talistas e trabalhadores na determinação das relações que se estabelecem entre 
esses dois grupos no processo produtivo, o que envolve, entre outras coisas, o 
valor dos salários, as formas de contratação e a duração das jornadas de trabalho. 
Com isso em mente é necessário analisar e compreender a trajetória do mercado 
de trabalho brasileiro desde a década de 1990 até os dias atuais. Pelo fato de 
a dinâmica do mercado de trabalho ser fortemente infl uenciada pela orienta-
ção dos governos federais, infere-se que essa meta constitucional foi, em muitos 
casos, negligenciada, por se privilegiar outras pautas. Aliás, é possível traçar uma 
periodização, nomeando as fases pelas pautas objetivadas pelos governos e, assim, 
dividindo-se em três grandes fases o período constitucional que, em relação à 
evolução do desemprego e outros indicadores de mercado de trabalho, confor-
mam um “N”.

Gráfi co 2 – O “N” do Mercado de Trabalho pós 1988. Taxas de 
desemprego e de subutilização por diferentes pesquisas, Regiões 
Metropolitanas, Distrito Federal e Brasil, 1988–2021*

PEA: População Economicamente Ativa; PED: Pesquisa de Emprego e Desemprego; IBGE: 
Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística; PNAD: Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios; PNADC: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua. Fonte: elaborada 
pelos autores com base nos dados de IPEADATA, DIEESE, PED-RMSP.
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•	 Neoliberalismo I (Década de 1990 – presidentes Collor, Itamar e FHC): com o 
Brasil pressionado pelo Consenso de Washington e pela eleição de governos 
com plataformas liberalizantes, o desemprego, em cerca de uma década, 
chegou a níveis inéditos. Não temos estatísticas suficientes do período do 
nacional-desenvolvimentismo (1930–1980), mas os resultados das pesquisas 
ao final do Neoliberalismo I, em 2002, produziram indicadores que superam 
até mesmo os da “década perdida”, como era chamada a década de 1980. Em 
síntese, no “Neoliberalismo I”, entre 1995 e 2003, destaca-se a insuficiência da 
economia em gerar postos de trabalho em ritmo condizente ao ritmo demo-
gráfico (1,6% contra 2,2% ao ano), o que fez a taxa de desemprego saltar de 
6% para 9,7% da população economicamente ativa (PEA).

•	 O “Milagrinho”3 (2003–2014 – presidentes Lula e Dilma): não foi um abandono 
total das práticas neoliberais, mas houve uma combinação com outras políti-
cas de combate à pobreza e valorização das condições de trabalho. Esse desen-
volvimentismo, apesar de tímido, foi capaz de reverter a queda do padrão de 
vida dos trabalhadores ocorrido no “Neoliberalismo I”. No decorrer do “Mila-
grinho”, analisado parcialmente entre 2003 e 2011, o ritmo de crescimento 
ocupacional acelerou, ficando acima do ritmo do crescimento demográfico 
(em descenso), fazendo com que a taxa de desemprego voltasse próximo ao 
nível anterior (6,7%).

•	 Neoliberalismo II: que também poderia ser chamado de “Ponte para o Futuro”, 
por encarnar, sobretudo, a política de governo do presidente Temer, sendo 
seguida também pelo presidente Bolsonaro, é a fase na qual as políticas nefas-
tas para o mercado de trabalho foram aplicadas de forma ainda mais acen-
tuada, de modo que a deterioração do mercado de trabalho, observada no 
“Neoliberalismo I” foi também obtida aqui, mas em velocidade dobrada.

Alguns elementos principais devem ser analisados de forma mais detalhada, 
pois foram responsáveis por mudanças substanciais no mercado de trabalho 
brasileiro. Além da evolução das taxas de desemprego apresentadas acima, os 
principais agregados do mercado de trabalho de anos selecionados apresentam 
mudanças importantes nos anos recentes (Tabela 2 e seguintes). Mas todos esses 
aspectos serão analisados a seguir.

3	 O termo “Milagrinho” foi cunhado pelo economista Edmar Bacha, numa alusão ao Milagre Econômico 
Brasileiro (1968-1973), quando as taxas anuais de crescimento da economia foram recordes, porém sem 
distribuição de renda. No Milagrinho, pelo contrário, a diminuição da desigualdade, somadas a outras medidas, 
foi fundamental para que o crescimento ocorresse. “Além da distribuição de renda na base da pirâmide, a 
política econômica teve dois outros pilares que alimentariam esse processo de crescimento mais inclusivo 
e com grande apelo junto à opinião pública: maior acesso ao crédito e maiores investimentos públicos em 
infraestrutura física e social. Estavam dadas as condições políticas para o Milagrinho” (Carvalho, 2018, p. 19)
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Tabela  2 – Principais estimativas de agregados do mercado de 
trabalho e taxas Brasil (exceto Região Norte), 1995/2003/2011

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados do IBGE e da PNAD.

Neoliberalismo I (Década de 1990 – Collor, Itamar e FHC)

A década de 1990 foi marcada por grandes mudanças na economia brasileira. 
Foi nessa década que se constituiu o padrão de funcionamento da economia brasi-
leira que prevalece até hoje. Quais foram as principais características? Naquela 
década o mundo vivia a fase de difusão das ideias econômicas neoliberais. Gover-
nos de países periféricos, sobretudo na América Latina, passaram a adotar as 
medidas sugeridas por órgãos internacionais, como o Fundo Monetário Interna-
cional (FMI) e o Banco Mundial, que, conforme defendido à época por esses órgãos, 
resultariam em maior competitividade e crescimento econômico desses países. O 
Brasil também embarcou nesse caminho. Foram realizadas várias privatizações 
de empresas públicas ao longo da década; as medidas que protegiam a indústria 
nacional da competição externa foram anuladas em grande medida; o controle do 
país sobre as entradas e as saídas de recursos fi nanceiros também foi reduzido; 
e se instaurou um conjunto de regras de política macroeconômica para garan-
tir aos investidores locais e estrangeiros a segurança de suas aplicações. Todas 
essas medidas apontam para um mesmo sentido, que é reduzir os instrumentos 
disponíveis para o Estado atuar sobre a economia brasileira e, consequentemente, 
ampliar a exploração do espaço econômico nacional por empresas fi nanceiras e 
não fi nanceiras estrangeiras. Os defensores dessas medidas argumentavam que, 
com menor interferência do Estado e maior exposição à competição internacional, 
as empresas mais competentes iriam naturalmente se fortalecer e a economia 
como um todo se tornaria mais efi ciente.4

4 Contudo, o motivo real que levava os órgãos internacionais, controlados pelos países capitalistas centrais, a 
“recomendarem” o acoplamento dos países periféricos à dinâmica econômica daqueles países era a necessidade 
de abrir novas áreas para a expansão das empresas multinacionais e dos enormes volumes de recursos 
fi nanceiros dos países centrais. A década de 1990 é uma década de consolidação da globalização produtiva e 
fi nanceira como uma nova etapa da concorrência entre as grandes empresas multinacionais apoiadas pelos 
respectivos Estados das matrizes dessas empresas.
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Como Fernando Henrique Cardoso (FHC) antes de ser presidente (1995–2002) 
foi ministro da Fazenda no governo Itamar Franco (1992–1994) de 1993 a 1994, 
estamos falando fortemente de sua política. Então é importante lembrar que essa 
busca por um Estado enxuto também estava em outras arenas. No âmbito da 
máquina administrativa, o então ministro Bresser Pereira teve orientação e aval 
de FHC para enxugar a máquina pública. No âmbito das políticas sociais, na Assis-
tência Social o carro chefe era o Programa Comunidade Solidária, que investia 
na prestação de serviços de proteção social via sociedade civil, não pelo Estado.

As principais consequências dessas mudanças sobre a economia brasileira 
foram as seguintes. As empresas nacionais, em especial do setor industrial, tive-
ram que se adaptar à maior concorrência com mercadorias importadas. Essa 
adaptação envolveu a substituição de insumos produtivos locais por importados, 
levando ao fechamento de empresas e à redução da estrutura de custos, entre 
estes, de mão de obra, o que levou a muitas demissões e terceirizações (ARAUJO; 
GENTIL, 2021). Quanto às terceirizações, em 1994 foi aprovada a Lei nº 8.949/1994 
em que ficou estabelecido que as empresas constituídas como cooperativas não 
deveriam possuir vínculo de assalariamento com seus trabalhadores e, o que é 
mais importante, isso também valia para as empresas que contratassem os servi-
ços das cooperativas. Assim abriu-se o caminho para as empresas terceirizarem 
trabalhadores, sob o rótulo de cooperativas. Ou seja, menos proteção social com 
promessa de mais desenvolvimento econômico, mais geração de emprego, mas o 
Gráfico 1 mostra o contrário.

As mudanças ocorridas na economia brasileira nos anos 1990, portanto, desa-
guaram no mercado de trabalho de modo que os trabalhadores tiveram que se 
ajustar à nova situação. Somado ao baixo crescimento econômico na década (em 
especial pelas medidas macroeconômicas neoliberais, com aumento dos juros e 
câmbio valorizado pós-1995, sob o Plano Real), a regra foi uma combinação de 
elevadas taxas de desemprego, rebaixamento das remunerações dos trabalhado-
res e aumento da informalidade. O espírito das conquistas sociais da Constituição 
Federal de 1988 ficou, portanto, em compasso de espera. Observa-se, pela Tabela 3, 
um fenômeno paradoxal entre 1995 e 2003, no qual, de um lado, há o aumento dos 
ocupados com maior escolaridade, e, de outro, uma rigidez da estrutura ocupa-
cional, ou seja, uma incapacidade de se ampliar a abertura de vagas e postos de 
trabalho que exigem qualificação. Tal comportamento deve ser atribuído a uma 
ausência de um projeto nacional de manutenção do processo de industrialização, 
em decorrência da perspectiva neoliberal dos formuladores de políticas públicas 
naquele momento.5

5	 O investimento em educação predomina entre formuladores do pensamento neoliberal como a condição 
necessária e suficiente para a conquista de melhor qualidade de vida. As evidências empíricas mostradas 
aqui sugerem que tal investimento é insuficiente se ele não vem acompanhado de políticas industrializantes, 
como as que ocorreram no Brasil entre as décadas de 1930 e 1970, principalmente.



DESCOMPLICANDO POLÍTICAS SOCIAIS NO BRASIL194

Tabela  3 – Ocupados, segundo vários atributos, Brasil (exceto Região 
Norte), 1995/2003/2011

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados do IBGE e da PNAD.

O “Milagrinho” (2003–2014 – Lula e Dilma)

Um novo campo político-social alcançou o poder executivo federal a partir 
de 2003. A principal diferença entre esse novo campo e o campo político que 
governou ao longo da década de 1990 é a presença, em sua composição, de forças 
populares que, desde a luta pelo fi m da ditadura militar, passando pela Consti-
tuinte, se opuseram às reformas neoliberais e ampliaram sua presença na socie-
dade brasileira. Esse campo político está, portanto, programaticamente, vinculado 
à promessa social da Constituição Federal de 1988 (ARAÚJO, 2021).

O rumo dado à economia brasileira, especialmente a partir de 2004, foi consi-
deravelmente distinto do período anterior. Houve, por exemplo, uma aposta do 
governo na ampliação do consumo das famílias e no investimento público como 
motor de partida para reativar o investimento privado. Ademais, ocorreram 
melhorias signifi cativas no padrão do mercado de trabalho e na distribuição da 
renda entre os assalariados. O rendimento real médio do trabalho cresceu a uma 
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taxa anual de 4,7% entre 2004 e 2011.6 Mas não é somente o maior crescimento 
econômico que causou essas melhorias no mercado de trabalho. Fator decisivo foi 
a presença de um governo federal que alçou como objetivos prioritários a gera-
ção de postos de trabalho (Tabela 2) e o aumento dos salários. A medida de maior 
impacto foram os reajustes anuais do salário mínimo acima da inflação, ou seja, 
a ampliação do poder de compra.

A importância dessa medida é crucial por vários motivos. Em primeiro lugar, 
os direitos sociais da Constituição, como pensão, aposentadoria, benefício de pres-
tação continuada, seguro-desemprego, são vinculados ao salário mínimo, ou seja, 
o aumento do salário mínimo legal aumenta o valor recebido pelas pessoas que 
acessam esses direitos, que em sua grande maioria estão nos estratos de renda 
inferiores. Em segundo lugar, o salário mínimo é o piso das remunerações dos 
trabalhadores de carteira assinada, o setor formal, e, como os salários são reajus-
tados tendo o mínimo como referência, o conjunto dos salários tendem a subir. 
Em terceiro lugar, o salário mínimo serve também de referência para o setor 
informal, gerando um aumento de salário também entre esses trabalhadores. 
Por fim, os aumentos do salário mínimo favorecem o poder dos trabalhadores e 
dos sindicatos no sentido de reivindicarem novos aumentos salariais. Em 2011, o 
reajuste do salário mínimo acima da inflação foi transformado em lei, represen-
tando uma nova conquista em termos de direitos trabalhistas no Brasil.

O Brasil passou a conviver com uma política pró-crescimento, somada à tenta-
tiva de concretização, pelo menos parcial, da promessa social da Constituição 
Federal de 1988, por um lado, e, por outro, com uma estrutura produtiva herdada 
dos anos 1990, que aprofundou as debilidades da economia brasileira. Em síntese, 
o objetivo dos governos entre 2003 e 2016 em reduzir ao máximo o desemprego, 
garantir ascensão social crescente e aplicação dos direitos sociais encontraram 
seus limites na impossibilidade de se seguir nesse caminho sem se construir um 
novo regime econômico distinto daquele herdado dos anos 1990. Os governos 
pós-2003 não construíram uma estratégia política e econômica capaz de criar as 
condições necessárias a tais mudanças de maneira sustentada no tempo.

Os primeiros sinais das dificuldades de se continuar um processo de distribui-
ção de renda e ampliação da renda dos trabalhadores sobre uma estrutura econô-
mica fragilizada apareceram em 2010. Como consequências da crise capitalista 
global eclodida em 2007 nos EUA e que impactou o Brasil a partir de final de 2008, 
as empresas brasileiras passaram a conviver com um acirramento da competição 
com mercadorias importadas, perda de mercado de exportações de bens indus-
triais, queda da rentabilidade e elevação das despesas, sobretudo financeiras.7 Era 
o final de uma tendência.

6	 O rendimento das mulheres cresceu acima do rendimento dos homens, respectivamente, 39,4% e 30%, entre 
2001 e 2012. O poder de compra da renda média do trabalho cresceu 15,2% entre 2002 e 2008. Sendo que esse 
crescimento foi ainda maior entre as pessoas que recebem salários abaixo da mediana das remunerações do 
trabalho, ou seja, os mais pobres tiveram uma melhora ainda mais expressiva do poder de compra.

7	 Para responder a esse cenário mais negativo, as empresas elegeram os custos trabalhistas como o alvo 
principal de cortes. Em 2012, a Confederação Nacional da Indústria (CNI), entidade maior da representação 
das empresas do setor industrial do país, lançou um documento chamado “101 propostas para a modernização 
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Neoliberalismo II: a Ponte para o Futuro

Desde meados de 2016, o Brasil passou a ser governado por um bloco político em 
que as forças populares que governaram no período anterior foram excluídas. As 
mudanças no conjunto de regras que compõem a legislação que regula as relações 
entre capitalistas e trabalhadores no Brasil a partir de 2017 pelos novos governos 
em larga medida vão ao encontro das propostas feitas pelos empresários (Quadro 1).

Quadro 1 – Alterações na Legislação Trabalhista Brasileira

Lei ou Medida Provisória Principais mudanças

Lei nº 13.429/2017.
Terceirização irrestrita; altera a definição de trabalho 
temporário ampliando sua utilização pelas empresas 
terceirizadas.

Lei nº 13.467/2017.

Conhecida como Reforma Trabalhista. Trabalho em 
regime de tempo parcial foi ampliado (Art. 58-A); 
contrato de trabalho intermitente foi instituído (Art. 
452-A); prevalência do negociado sobre o legislado em 
relação a quinze itens (Art. 611-A); e acordo individual 
entre trabalhador e empregador em um conjunto de 
itens (Art. 433).

Medida Provisória nº 905 
(vigente entre 11 de novem-
bro de 2019 e 20 de abril de 
2020).

Forma nova de contrato de trabalho de pessoas com 
idade entre 18 e 29 com teto salarial de 1,5 salário mí-
nimo reduzia os valores recolhidos pelos empregado-
res para pagamento de FGTS e a título da contribuição 
patronal ao INSS. Alguns dispositivos previstos na CLT 
também deixavam de ser válidos, como a garantia 
de pagamento dobrado pelas horas trabalhadas em 
domingos e feriados.

Medida Provisória nº 927 
(vigente entre março e julho 
de 2020).

Permitiu aos empregadores adotarem medidas não 
previstas pela legislação vigente com a justificativa de 
reduzir as demissões.

Medida Provisória nº 936 
transformada na Lei nº 
14.020/2020.

Amplia as condições em que os empregadores podem 
adotar reduções de jornada de trabalho e salários.

Fonte: elaborado pelos autores com base em DIEESE (2020; 2017).

Como localizar esse conjunto de transformações legais no quadro geral do 
mercado de trabalho e na dinâmica do capitalismo no Brasil discutida até aqui?

trabalhista”, cujo sentido geral era a proposição de profundas mudanças na CLT. Como entender que, diante 
de tantos motivos que causaram as dificuldades enfrentadas pelas empresas, foram justamente os custos de 
mão de obra escolhidos como o principal fator a ser enfrentado? A resposta está na natureza subordinada dos 
trabalhadores em relação aos capitalistas. Os capitalistas não podem decidir o que fazem seus concorrentes 
estrangeiros e a taxa de juros cobrada pelos bancos sobre suas dívidas, mas está sob seu poder a decisão de 
demitir trabalhadores e reduzir salários.



CAPÍTULO 9
ECONOMIA POLÍTICA IMPORTA PARA PROTEÇÃO SOCIAL 197

Em termos do mercado de trabalho, o ponto-chave é que essas mudanças legais 
geram um impacto sobre a balança de poder entre capitalistas e trabalhadores, 
favorável aos primeiros. Ocorre uma substituição considerável da regulação 
pública das relações que se estabelecem entre os dois grupos no processo produ-
tivo, por uma regulação privada, isto é, uma substituição da mediação estatal pelo 
arbítrio dos empresários. Se o surgimento da CLT e a Constituição Federal de 1988 
representaram um fortalecimento dos trabalhadores na relação intrinsecamente 
conflituosa e antagônica entre as duas classes, por meio de uma limitação do 
espaço de decisão dos capitalistas, as reformas atuais geram o contrário.

Essas mudanças legais são mais uma adaptação regressiva das empresas brasi-
leiras à nova etapa da concorrência intercapitalista no mundo. Enquanto os países 
centrais enfrentam essa nova fase por meio da disputa da fronteira tecnológica, 
na periferia a saída é redução de custos de mão-de-obra e anulação de direitos 
sociais, como aposentadorias dignas. Mas o que significa uma disputa na fronteira 
tecnológica em contraposição à introdução precária de serviços?

Investimento em tecnologia em indústria e serviços qualificados

Em relação aos setores econômicos, nos países centrais a diminuição (relativa e não 
absoluta) da participação da indústria no PIB e o aumento dos serviços é um fenômeno 
entendido como consequência da elevação do padrão de consumo das famílias, que 
passam a consumir mais serviços. Veja o exemplo de um celular smartphone. Essa é 
uma mercadoria de alto conteúdo tecnológico, que poucos detêm capacidade de produ-
zir. Não obstante, muito mais que uma mercadoria industrial, é um instrumento para 
as pessoas acessarem uma infinidade de serviços de entretenimento, deslocamento, 
contratação de serviços de outras pessoas, comunicação etc. As empresas industriais, 
cada vez mais avançadas tecnologicamente nesses países, passam também a incorpo-
rar mais serviços de alta intensidade em conhecimento em seus processos produtivos 
como design, tecnologias de informação e comunicação, marketing, serviços avançados 
de engenharia etc.

1) Que tipo de mão de obra isso demanda?
R: Trabalhadores com ampla formação (inclusive acadêmica) que dominam outros 
idiomas e outros conhecimentos.

2) Qual a média salarial para esse tipo de trabalhador?
R: Renda do trabalho elevada, inclusive para o atendimento das necessidades de con-
sumo mais elevadas.

3) Que tipo de segurança ou insegurança isso gera?
R: Por serem postos de trabalhos mais dinâmicos e sujeitos a transformações, o estímulo 
a estes postos de trabalho envolve a criação de um sistema de proteção social. Mas, em 
geral, as empresas compreendem esses trabalhadores como parte do capital intangível 
e os protegem de demissões, mesmo nos períodos de menor atividade econômica.
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Investimento em prestação de serviços tradicionais

Nos países periféricos, contudo, e no Brasil em particular, não é esse tipo de substitui-
ção de mercadorias indústrias por serviços que se observou. No Brasil, os setores de 
Serviços geram, de modo geral, postos de trabalho com produtividade e remuneração 
baixas. São em grande maioria formados por pequenas empresas com baixa capacidade 
de crescimento. Os setores de serviços avançados prestados às empresas ainda hoje 
são muito pequenos em relação ao todo. O que predomina são os serviços prestados 
aos consumidores finais, com grande oferta, como pode ser observado pelo elevado 
número de salões de beleza, o que resulta em margens de lucro e salários baixos. Além 
disso, como consequência da labuta diária pela sobrevivência de grande parte dos 
brasileiros, há uma enorme informalidade nesses setores, o que torna a condição de 
vida dos trabalhadores ainda mais insegura.

1) Que tipo de mão de obra isso demanda?
R: A qualificação elevada não é necessária. O conhecimento requerido é geralmente 
adquirido no exercício da própria atividade.

2) Qual a média salarial para esse tipo de trabalhador?
R: Salários reduzidos, de acordo com a baixa produtividade e menor valor agregado 
gerado. Em muitos casos, os postos de trabalho são informais e de tempo parcial, o que 
resulta na maior precariedade das condições de vida desses trabalhadores.

3) Que tipo de segurança ou insegurança isso gera?
R: As incertezas quanto à manutenção da renda são grandes. Nos períodos de menor 
atividade, esses trabalhadores são demitidos, quando empregados, ou o volume de 
trabalho (e remuneração) decai, quando o trabalhador é autônomo.

Contrariando as expectativas de que a redução de direitos trabalhistas traria 
aumento de postos de trabalho, os dados apresentados pela Tabela 4 mostram que 
nessa última fase, a economia praticamente não gerou novos postos de trabalho, 
em especial a partir de 2018, enquanto a População em Idade Ativa (PIA) crescia 
1,2%. Como resultado, a taxa de desemprego, que era quase de pleno emprego 
entre 2012 (7,1% da PEA) e 2014 (6,9%) praticamente dobrou em 2021 (12,6%). 
Considerando os desalentados e as sub-ocupações, a taxa de subutilização atingiu 
uma entre quatro pessoas em 2021. Ou seja, a promessa das políticas neoliberais 
não se cumpriu.
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 Tabela 4 – Principais estimativas de agregados do mercado de 
trabalho e taxas Brasil, terceiros trimestres, 2012–2021

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados do IBGE e da PNADC.

Além da incapacidade de se gerar postos de trabalho, os dados da Tabela 5 indi-
cam a substituição de postos de trabalho formais por informais, sobretudo obser-
vando o contraste entre o crescimento dos trabalhos por conta própria (2,8% ao 
ano) ante o decréscimo do assalariamento com carteira assinada no setor privado 
(0,6%), entre 2012 e 2021. Apesar de não comparáveis as pesquisas PNAD e PNADC, 
pode-se considerar a continuidade do paradoxo já detectado na década de 1990 
do crescimento da qualifi cação dos trabalhadores e concomitante diminuição da 
qualidade dos postos de trabalho, possivelmente pela incompetência de se esti-
mular o crescimento industrial e dos serviços qualifi cados em nível condizente.
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T abela 5 – Ocupados, segundo vários atributos. Brasil – 2012/2018/2021

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados do IBGE e da PNADC.

Isso tudo mostra que, no Brasil, as políticas econômicas atuais tornaram os 
elos que unem os indivíduos à sociedade econômica mais frágeis e voláteis, o que 
é apontado não só pela elevação da taxa de desemprego, como também da infl a-
ção. Mesmo estando ocupado, a insegurança econômica pode continuar presente 
no indivíduo, quer pelo receio de fi car desempregado, quer pela corrosão da sua 
renda pela subida generalizada dos preços dos produtos. O economista Arthur 
Okun elaborou o Índice de Miséria, que nada mais é do que a soma da taxa de 
desemprego e da infl ação. Tal indicador seria utilizado para monitorar, a um só 
tempo, a dimensão que esses dois principais fatores econômicos motivadores 
de mal-estar social estariam assumindo. No caso brasileiro, esse indicador tem 
atingido níveis recordes recentemente, por um fato relativamente raro, conhe-
cido como estagfl ação, que é a coexistência da estagnação econômica (elevando o 
desemprego) com processo infl acionário (Gráfi co 3).
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Gráfico 3 – Índice de miséria e seus componentes. Brasil, 2012–2021

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados do IBGE e da PNADC (Taxa de 
desocupação anual [2012-2020]; trimestre jun.-ago./2021). Inflação anualizada: INPC.

Considerações finais

À guisa de síntese, recorrendo ao modelo clássico de economia de mercado 
de Adam Smith (1986), considera-se que o sistema econômico é exitoso em gerar 
riqueza, mas é também, segundo Marx (1983), disruptivo, pois tende a gerar crises 
e desemprego, pela própria lógica da acumulação capitalista. Podem-se supor 
duas hipóteses sobre a evolução do capitalismo mundial no século XX. A primeira 
seria que o surgimento do binômio fordismo-keynesianismo foi suficiente para 
afastar as principais economias ocidentais dos efeitos mais negativos do círculo 
vicioso de gerar riqueza, concentração e pobreza ao mesmo tempo. Do ponto de 
vista da cidadania, este contexto ampliou os direitos sociais, com o fortalecimento 
do Estado de Bem-estar de forma permanente.

A outra hipótese seria que não só a crise de 1930 como também as duas guerras 
mundiais teriam eliminado parte expressiva do capital, diminuindo a concorrên-
cia intercapitalista e restabelecendo a lucratividade (PIKETTY, 2014), permitindo 
nova fase de acumulação com as especificidades de um capitalismo americano, 
que incluía o Estado do Bem-estar Social e ampliação dos direitos dos trabalhado-
res como elementos constitutivos desse ciclo sistêmico de acumulação no século 
XX, hegemonizado pelos Estados Unidos. (ARRIGHI, 1996).

Ainda por essa segunda hipótese, o período dos 30 anos gloriosos do capita-
lismo pós-Segunda Guerra teria não só refletido no aumento do produto, mas 
também do capital. Várias evidências ocorridas nos anos 1970 mostrariam esgota-
mento do novo ciclo, sendo o principal a diminuição da lucratividade e a crise de 
hegemonia dos Estados Unidos. Na abordagem arrighiana, quando a concorrência 
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intercapitalista se acentua, o ciclo sistêmico transita da fase de expansão mate-
rial (ou produtiva, que tem como uma das suas características o elevado nível de 
emprego) para a expansão financeira (em que os capitalistas desmobilizam parte 
expressiva do seu capital nas estruturas produtivas, transferindo-os para ativos 
financeiros). Por vários autores, essa fase financeira atual é condicionada pelo 
neoliberalismo, que tem como algumas consequências a desindustrialização e a 
desmontagem do Estado do Bem-estar Social, o acentuado desemprego e a elimi-
nação de direitos trabalhistas outrora conquistados.

As políticas de cunho nacional-desenvolvimentistas no Brasil, a partir de 1930, 
foram exitosas em promover o crescimento econômico combinado à formação do 
mercado interno com a ampliação crescente dos direitos trabalhistas. No entanto, 
toda a proteção social e os direitos trabalhistas visavam apenas os trabalhadores 
formais, sendo que toda a população precarizada e pobre não recebia proteção, 
não era considerada cidadã. A Constituição Federal de 1988, apesar do contexto 
internacional já adverso, teria sido o último movimento no sentido de consoli-
dação e ampliação do direito dos trabalhadores e de um princípio de proteção a 
todos com o advento da democracia. O que se assistiu a partir daí foi a ascensão de 
governos federais não mais preocupados com a agenda desenvolvimentista, e sim 
com políticas neoliberais – algo sintetizado pela célebre frase de Fernando Henri-
que Cardoso: “Vamos acabar com a Era Vargas”. A exceção a isso durou pouco 
mais de uma década (2003–2016), sob governos mais comprometidos em recom-
por os direitos trabalhistas e em tentar levar o país ao nível do pleno emprego. 
Ou seja, é possível afirmar que só os constrangimentos e princípios trazidos pela 
Constituição não foram suficientes para o desenvolvimento da Seguridade Social, 
foi necessário um governo com um projeto político de direitos de cidadania e 
combate à fome para que alguma mudança ocorresse.

O que, em alguma medida, distingue o “Neoliberalismo I” do segundo foi que o 
primeiro parecia não ter as condições políticas adequadas para subverter o cará-
ter democrático e includente da Constituição, que na época era recém-promul-
gada. Dessa forma, grande parte da precarização dos trabalhadores pela política 
neoliberal se deu não pela alteração das leis, mas simplesmente excluindo pessoas 
do direito ao trabalho e mantendo outra parcela de trabalhadores na informa-
lidade. Comparativamente, o “Neoliberalismo II” se apresenta mais agressivo, 
pois, além das políticas contracionistas que elevam o desemprego e aumentam a 
informalidade, houve alteração de leis que retiraram direitos dos trabalhadores 
formais.

Com a perda total ou parcial de alguns direitos trabalhistas anteriormente 
conquistados, voltamos a nos aproximar do paradoxo predito por Marx, de que 
somos mais ricos, porém mais infelizes (pela insegurança econômica). A principal 
lição que as tendências atuais nos colocam é a de que, se nem no mundo ocidental 
rico a ampliação da cidadania e dos direitos, proposta por T. Marshall (1967), se 
mostra garantida (sobretudo após o surgimento do neoliberalismo), no Brasil a 
existência da Constituição Federal de 1988 não se mostrou ser um instrumento 
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suficiente para alcançar ou manter as conquistas sociais, sendo necessário um 
embate político permanente. Tem sido mostrado que o grupo de poder econômico 
e político tem utilizado políticas neoliberais para diminuir o ritmo de crescimento 
econômico e minar as contas do Estado para assim, justificar a retirada de direi-
tos dos trabalhadores, numa operação complexa pra amealhar porção maior da 
riqueza. O êxito da sociedade na construção e na manutenção da democracia 
estará em desarmar este argumento e tomar a frente na condução política do país.
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“Ei! Psiu! Você tem noção do tanto que as políticas sociais fazem 
parte da sua vida? Siiiimmm! Não acredita ou não sabe? Vem com 
a gente!”

Descomplicando políticas sociais no Brasil introduz o mundo das 
políticas sociais às pessoas curiosas e interessadas. São três espaços 
de conhecimento que funcionam de maneira independente, mas se 
complementam. 

#1 O primeiro livro – O que, por que, como, de quem e para quem?
– ajuda a entender diversos aspectos relacionados às políticas 
sociais em geral.

#2 O segundo livro – A Constituição Federal de 1988 e a estrutura 
de proteção social brasileira – apresenta as bases da proteção 
social brasileira. 

#3 O terceiro livro – As políticas sociais por elas mesmas: por que im-
portam para você e para a sociedade como um todo? – apresenta 
a você as políticas mais clássicas, como Previdência, Saúde, Edu-
cação, e algumas transversais, como as de cuidado e de cotas. 

Essa viagem lhe proporcionará uma nova visão de como a vida em 
sociedade se organiza. 
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